








sAs cidades gêmeas apresentam fortes 
potenciais para atuarem como nódulos ar-
ticuladores de redes locais, regionais, nacio-
nais e transnacionais, além de serem luga-
res favoráveis para promover a colaboração 
entre países vizinhos, como, por exemplo, 

a criação de Zonas de Integração Frontei-
riça (ZIF). É certo que não se trata apenas 
da existência de interações entre elas, mas 
também de sua natureza, grau de dependên-
cia em relação a atividades formais e infor-
mais e/ou ilegais ou grau de complementa-

Figura 1.	 Cidades gêmeas. Fonte: Conselho de Desenvolvimento Intermunicipal do Alto Acre - 

CONDIAC, 2006.

Figura 2.	 Modelo simplificado de Interações entre Cidades-Gêmeas. Organizado por J. Machado.
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ridade das economias urbanas. No entanto, 
exatamente por esses motivos, são lugares 
onde as interações transfronteiriças podem 
atingir níveis altos de complexidade, como 
indica o modelo proposto sobre interações 
entre cidades gêmeas em limites internacio-
nais. 

aa Diferenças entre as áreas fronteiriças 
acreanas com a Bolívia e com o Peru
O terceiro aspecto é a relativa diferença 

na densidade e natureza do povoamento re-
gistrada na zona de fronteira, ou seja, nas 
áreas fronteiriças acreanas com as da Bolí-
via e do Peru.

aa Zona de Fronteira do Acre com a Bolívia
Com a Bolívia, o Acre compartilha uma 

linha divisória de 618 km, correspondente 
às províncias bolivianas de Nicolas Suárez 
e Abunã ambas do Departamento de Pando. 
Os municípios acreanos nessa divisa são seis 
(Brasiléia, Epitaciolândia, Xapuri, Capixaba, 
Plácido de Castro e Acrelândia) e somam 
89.302 habitantes (13% da população do 
Acre). O município de Assis Brasil embora 
compartilhe um curto segmento com o dis-
trito de Bolpebra (Departamento de Pando) 
tem uma interação muito maior com o Peru 
(Departamento de Madre de Dios).

As províncias bolivianas de Nicolas Suá-
rez e Abunã apresentam baixa densidade de-
mográfica com exceção de Cobija, capital do 
Departamento de Pando. Enquanto Nicolas 
Suárez registra 48.923 habitantes (2009) 
dos quais 83,5% em Cobija, a província de 
Abunã registra 3.691 habitantes e duas ci-
dades (Santa Rosa Del Abunã e Ingavi). Cobi-
ja (40.883 habitantes em 2009) e Brasiléia 
(20.236 habitantes em 2009) são cidades 
gêmeas articuladas por ponte e por relações 
assimétricas, graças à melhor infraestrutura 
da primeira, haja vista que se trata da capi-
tal de Pando. 

Cada província na Bolívia é dividida em 
“secciones” (a menor unidade administrati-

va). A segunda “sección” de Nicolas Suárez 
é Bella Flor, que faz divisa com os municí-
pios acreanos de Epitaciolândia, Xapuri e 
Capixaba. A “sección” de Porvenir, embora 
afastada da divisória, também faz parte da 
região fronteiriça da província de Nicolas 
Suárez, assim como as províncias de Manu-
ripe (“secciones” de Filadélfia, Puerto Rico e 
San Pedro) e Madre de Dios (“secciones” de 
Sena, San Lorenzo e Puerto Gonzalo More-
no). Por sua vez a província de Abunã tem 
duas “secciones” na fronteira, Santa Rosa del 
Abunã e Ingavi, limítrofes aos municípios de 
Plácido de Castro e Acrelândia.4

Como mostra tanto o mapa do ZEE – 
2006 e os mapas da faixa de fronteira (MI/
Grupo RETIS, 2005), as áreas acreanas limí-
trofes a Pando apresentam atividades agro-
pecuárias de baixo valor mercantil (mandio-
ca, arroz, milho, pecuária, extração vegetal), 
sejam elas exploradas por grandes fazendas 
ou em pequenas e médias propriedades, ou 
em reservas extrativistas. É preciso registrar 
que no leste acreano existem tanto áreas de 
colonização antiga (Plácido de Castro) como 
assentamentos mais recentes (Brasiléia, 
Capixaba) enquanto do lado boliviano não 
existem iniciativas similares. Do lado boli-
viano a atividade econômica principal é a 
extração de madeira e outros produtos flo-
restais (castanha, borracha), porém recente-
mente o governo boliviano licitou áreas de 
exploração com manejo florestal próximo à 
divisa com o Acre. 

O mapa (Figura 3) registra as áreas já desma-
tadas (cores claras), o delineamento dos princi-
pais rios, os focos de queimada (cor vermelha)5	

 e as vias principais de circulação (em negro). 
Além dos aspectos mais óbvios, observa-se 
que ao Sul de Capixaba, à margem do limite 
internacional, os focos de queimada sugerem 
que novos assentamentos e o deslocamento 
da mão de obra brasileira para trabalhar nos 
castanhais e seringais bolivianos provocam 
um adensamento da população rural associa-

4	 A quinta província do Departamento de Pando, Federico Román, é limítrofe ao estado de Rondônia. 
5	 Embora no item sobre queimadas e desflorestamento no Acre na 1ªFase do ZEE o autor registre cor-
retamente que os sensores dos satélites captam focos de calor, que podem não ser queimadas e sim 
solo exposto, lençóis de água ou mesmo nuvens, os trabalhos de campo no leste acreano confirmam 
que a maioria dos focos de calor se deve a queimadas de floresta primária e secundária, e capoeira. 
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do ao desmatamento do lado brasileiro do li-
mite internacional. 

- Zona de Fronteira do Acre com o Peru
De Assis Brasil em direção ao Oeste do 

Estado, os municípios acreanos6 são limí-
trofes ao Peru (departamentos de Madre de 
Dios, Ucayali e Loreto) numa extensão de 
1.565 km, mais de duas vezes a extensão da 
divisória entre Acre e Bolívia. Baixa densi-
dade demográfica e predomínio absoluto de 
povoamento indígena são dominantes em 
toda a zona de fronteira Acre-Peru. Se com-
parada com a zona de fronteira Acre-Bolívia, 
dois aspectos devem ser ressaltados. Pri-
meiro, na fronteira com o Peru, populações 
indígenas de várias etnias predominam dos 
dois lados do limite internacional, enquan-
to na zona de fronteira com a Bolívia há o 
predomínio de população não indígena em 
ambos os lados. Deve-se notar que, a despei-
to desta diferença na composição étnica da 
população, em ambos os segmentos há for-
tes interações locais. Segundo, na fronteira 
do Peru a presença de grandes firmas mul-
tinacionais que exploram recursos florestais 
e minerais a partir de uma logística própria, 
define mais forte e diretamente a funcionali-
dade do território em termos dos mercados 
internacionais do que na fronteira Acre - Bo-
lívia, onde a conexão eventual com o merca-
do internacional se faz através de mercados 
regionais e nacionais. 

No Oeste acreano, desde Santa Rosa do 
Purus até Rodrigues Alves, os municípios 
acreanos são limítrofes ao Departamento 
de Ucayali e registram segundo a contagem 
populacional do IBGE ano 2007, uma po-
pulação total de 148.902 habitantes, o que 
representa 22,7% da população estadual). 
Porém a maioria deles tem sede ao longo 
da BR-364 no Norte do Acre, onde se con-
centra a maior parte da população de cada 
município. Apenas um deles (Santa Rosa do 
Purus) tem sede na divisa internacional. A 
mesma fonte indica que a densidade demo-
gráfica varia desde o mínimo de 0,64 hab 

/ km2 (Santa Rosa do Purus) até o máximo 
de 8,38 hab / km2 (Cruzeiro do Sul). Nesse 
segmento fronteiriço, a margem acreana é 
ocupada por população majoritariamente 
indígena, principalmente Santa Rosa do Pu-
rus (Figura 4). 

Do lado peruano, três províncias do de-
partamento de Ucayali (Purus, Atalaya e 
Coronel Portillo) têm divisas com os municí-
pios acreanos. No nível distrital (nível peru-
ano mais próximo do município brasileiro), 
as três províncias apresentam quatro distri-
tos fronteiriços (Calleria, Masisea, Yurua e 
Purus), que registram uma população total 
em 2007 de 241.529 habitantes, dos quais 
93,1% concentrados no distrito de Calleria 
(cidade de Pucallpa e seu entorno). Sem Cal-
leria, a densidade demográfica dos outros 
três distritos peruanos limítrofes é de 0,4 
hab/km2, variando desde 0,2 hab /km2 no 
distrito de Yuruá até 0,8 hab/km2 em Masi-
sea (INEI, 2007).

Assim como no Acre, onde a BR-364 for-
ma um eixo de povoamento distante do limi-
te internacional, o vale do Rio Ucayali, onde 
está Pucallpa, forma um segundo eixo de 
povoamento igualmente distante do limite 
internacional entre o Peru e o Brasil. 

O mapa (Figura 4) indica os focos de 
queimadas e a difusão e dispersão do po-
voamento relacionado à exploração madei-
reira e outros produtos extrativistas. Foram 
acrescentados também os lugares de ação 
evangélica, que estão promovendo o deslo-
camento de populações indígenas de outras 
regiões peruanas para a área de fronteira 
(Piedrafita, Aquino, 2005). Outra informa-
ção relevante é a linha de cabeceiras entre 
as bacias amazônicas dos rios Ucayali, Juruá 
e Purus. A linha de cabeceiras é elemento 
fundamental no desenho de uma geopolí-
tica ambiental para as zonas de fronteira 
internacional da Amazônia Ocidental. Trata-
-se de uma mudança importante em relação 
ao passado, quando os trabalhos clássicos 
sobre limites internacionais enfatizavam o 
papel dos divisores entre bacias hidrográfi-

6	 São eles: Assis Brasil, Sena Madureira, Manoel Urbano, Santa Rosa do Purus, Feijó, Jordão, Mal.Thau-
maturgo, Porto Walter, Cruzeiro do Sul, Rodrigues Alves e Mâncio Lima.
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cas somente como elemento explicativo do 
seu desenho. Na atualidade e em função do 
avanço dos estudos ambientais, o conheci-
mento e controle sobre a linha de cabeceiras 
são fundamentais não só para o monitora-
mento da descarga e qualidade da água dos 
rios como por ser um indicador da disposi-
ção geográfica de aqüíferos7.

Na fronteira peruana (ao sul de Santa 
Rosa do Purus) encontra-se a Reserva Co-
munal do Purus, com núcleos indígenas e 
diversos povoados não indígenas, incluindo 
a capital da província, Puerto Esperanza.  Ao 
sul da Reserva Comunal, o governo perua-
no criou o Parque Nacional Alto Purus (em 
2000, ainda como Reserva) enquanto do ou-
tro lado da divisória, em território brasileiro, 
foi criada uma unidade de conservação de 
proteção integral (Parque Estadual de Chan-
dless). Significa que os parques criados nos 
dois lados da divisa internacional formam 
uma “zona-tampão” no entremeio de dois 
outros tipos de territorialidade fronteiriça 
– margem e frente indígena e extrativista	

 (Figura 5)8. 
A finalização da demarcação de limites 

entre o Brasil e o Peru (1909) transformou a 
secular mobilidade indígena nos altos vales 
do Purus e Juruá em trânsito transfronteiri-
ço entre dois Estados. A tendência dos go-
vernos tem sido a de permitir esse trânsito, 
mas na atualidade ocorre um “empilhamen-
to” de outros fluxos transfronteiriços além 
da mobilidade secular intermitente entre 
grupos da mesma etnia que vive em lados 
opostos do limite internacional. Registra-se 
a chegada de fluxos imigratórios indígenas e 
seringueiros de outras regiões do Peru e do 
Acre. No Parque Chandless, por exemplo, já 
existe uma frente pioneira de seringueiros9, 
até agora tolerada pelo governo estadual 
(Figura 6), e o mesmo ocorre no entorno 

de Santa Rosa do Purus. Os fluxos imigra-
tórios, difusos no território, e o fraco inves-
timento institucional, restrito à perspectiva 
tática (prefeitura, aeródromo, batalhões de 
fronteira), nos levam a caracterizar esse 
segmento como do tipo “frente indígena e 
extrativista”. 

As interações transfronteiriças de tipo 
“frente” se confundem em certos aspec-
tos com os segmentos fronteiriços do tipo 
“margem”. De maneira similar às frentes, no 
tipo “margem” a população fronteiriça man-
tém pouco contato entre si, exceto de tipo 
familiar e/ou tribal, ou para modestas tro-
cas comerciais. Porém diferentemente das 
frentes, esses segmentos se caracterizam 
pela ausência de infra-estrutura, conectan-
do núcleos de um e outro lado da frontei-
ra e pela ausência de infra-estrutura insti-
tucional. Não é surpreendente, portanto,  
que nesse extenso segmento fronteiriço 
cortado pelos formadores do rio Envira, os 
Povos Indígenas lá situados (Ashaninka, 
Madija, Shanenawá e Kaxinawá) reclamam 
maior e melhor apoio dos governos estadual 
e federal.

A Oeste do segmento de tipo “margem” 
em território acreano situa--se o Parque Na-
cional Serra do Divisor (criado em 1989) e 
diversas terras indígenas, o que nos leva a 
caracterizar também esse segmento como 
do tipo “zona tampão”. Como observado aci-
ma, a criação de uma zona tampão não impe-
de a mobilidade indígena transfronteiriça. É 
o caso dos Ashaninkas no município de Mal.
Thaumaturgo (T.I. Kaxinawá / Ashaninka), 
na foz do rio Breu e no rio Amônia (T.I. Kam-
pa do rio Amônia), ambos pertencentes à 
bacia do (alto) Rio Juruá. No Peru, os Asha-
ninkas chegam a mais de 80 mil indivíduos, 
espalhados ao longo dos rios Ucayali, Tam-
bres, Perene e nas cabeceiras do Rio Juruá. 

7	 Agradecemos a Dra. Ana Luisa Coelho Netto (UFRJ) por chamar nossa atenção para essa relevância 
da linha de cabeceiras, elemento geográfico sistematicamente subestimado em trabalhos sobre as 
implicações geopolíticas da questão ambiental na fronteira internacional amazônica.

8	 A tipologia de interações fronteiriças, aqui adotada, é uma adaptação livre de Cuisinier-
-Raynal (2001).

9	 Frentes de seringueiros nos altos cursos dos rios Purus e Juruá fazem parte da histórica 
regional, com épocas de afluxo e refluxo. Faltam novos estudos sobre a complexa ‘cultura 
da seringa’ no sentido de abordá-la como um tipo de gênero de vida e não apenas como luta 
pelo direito de explorar a floresta, como fez com sucesso Chico Mendes em seu momento.
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Figura 3.	 Fronteira Acre – Peru, núcleos de Povoamento e difusão de queimadas

Figura 4.	 Tipologia de Interações Transfronteiriças. Fonte: Ministério da Integração/Grupo 

RETIS,UFRJ - Proposta de Reestruturação do Programa de Desenvolvimento da Faixa de 

Fronteira, 2005
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Também existem aldeias Ashaninka nos rios 
Envira e Tarauacá. 

Os Ashaninkas têm sido com frequência 
mencionados na mídia regional e nacional 
desde 2001 devido às denuncias feitas pela 
comunidade dos dois lados do limite interna-
cional sobre a expansão das frentes de explo-
ração madeireira comandadas por grandes 
empresas transnacionais do lado peruano e 
suas investidas do lado brasileiro para a extra-
ção ilegal do mogno. Não obstante as denún-
cias recaírem sobre os peruanos, uma frente 
extrativista também avança de Cruzeiro do 
Sul em direção à fronteira com o Peru, subin-
do o vale do Rio Juruá, como indicam os focos 
de queimada ao longo do grande rio (Figura 
4)10. Em sentido inverso, o trânsito transfron-
teiriço de traficantes de pasta base e de cocaí-
na utiliza a mesma rota do Vale do Juruá para 
Cruzeiro do Sul (Aquino, 2004). Um dos vários 
efeitos das denúncias foi atrair a atenção do 
exército para essa região, que instalou um ba-
talhão em Mal.Thaumaturgo, com a previsão 
de instalação de outros batalhões de fronteira. 

Embora existam críticos da presença militar 
próximo a terras indígenas é preciso conside-
rar que não só sua presença é garantida pela 
Constituição Federal como os militares atu-
am como fiel da balança em casos de tensão 
transfronteiriça e de tensão entre indígenas, 
extratores de madeira e seringueiros do lado 
brasileiro (ver ZEE V – capítulo 3.3)11. 

O Parque Nacional da Serra do Divisor 
constitui uma zona-tampão (“buffer zone”) 
do lado do Brasil, que se encontra com uma 
zona-tampão do lado do Peru. O complexo 
montanhoso de Contamana (altitude média 
500m) abriga oficialmente uma reserva in-
dígena de índios isolados Isconahua (família 
lingüística Pano) e, desde 2006, uma unidade 
de conservação, a Zona Reservada Sierra del 
Divisor situada na fronteira do departamento 
de Ucayali (Província de Coronel Portillo) com 
o Acre, que acompanha a linha divisória em 
direção Norte até o Departamento peruano 
de Loreto (província de Requena)12. Estudos 
apontam que Contamana e a área cortada por 
afluentes da margem esquerda do Alto Juruá 

10	Não é contraditória a associação no terreno entre frentes madeireiras e focos de queimada: é comum 
na região amazônica que a extração da madeira seja seguida por frentes de posseiros e de fazen-
deiros, responsáveis pelas queimadas. No caso específico do oeste acreano deve-se acrescentar a 
exploração de lenha para uso doméstico e para a produção de carvão como fonte de energia, e que 
é utilizada por atividades legais e ilegais na área rural. No caso das ilegais estamos nos referindo 
às “cozinhas” de processamento da pasta base de cocaína, como sugerida por pesquisa recente (não 
publicada) do Grupo Retis/UFRJ

11	Em meio às terras indígenas se situa a RESEX Alto Juruá. Diferenças entre a territorialidade e os ob-
jetivos de indígenas e das populações ribeirinhas criam tensões freqüentes (como em outras regiões 
amazônicas), pois os dois grupos reivindicam direitos sobre o território, o que sugere a necessidade 
de uma negociação prévia à criação de áreas indígenas e reservas extrativistas e o posterior monito-
ramento de suas interações.

12	Faz parte da proposta de criação de um corredor biológico que congregaria o Parque Madidi na 
Bolívia, passando pelo Parque Nacional Bahuaja-Sonene, o Parque Nacional de Manu e o Parque Na-
cional do Alto Purus no Peru, a Estação Ecológica Rio Acre e o Parque Nacional da Serra do Divisor 
no Brasil estendendo-se até o Parque Nacional Pacaya-Samiria e a Zona Reservada Güeppi no Peru. 

Figura 5.	 Município de Santa Rosa do Purus e Parque Estadual do Chandless
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constituem uma das regiões de maior biodi-
versidade do planeta (Aquino et al., 2005)13. 
Diga-se de passagem, que a Sierra de Conta-
mana tem sido desde a primeira metade do 
século XX objeto de interesse de terceiros pa-
íses14. Atualmente, pesquisas sobre a existên-
cia de aquíferos na Amazônia e de sua relação 
com as linhas de cabeceiras poderão conferir 
a esta zona fronteiriça entre as bacias do Ju-
ruá e do Ucayali ainda maior relevância am-
biental e geopolítica.

Na extremidade da fronteira Acre – Peru, 
no sentido Norte, Mâncio Lima é o único mu-
nicípio limítrofe ao departamento peruano de 
Loreto, na província de Requena (distrito de 
Alto Tapiche), ao Norte da Serra do Divisor. 

Ao Sul de Ucayali, o departamento de 
Madre de Dios constitui a segunda maior 
extensão de limite internacional acreano 
com o Peru (municípios limítrofes de Assis 
Brasil, Sena Madureira, e Manoel Urbano). 
Assis Brasil é o único com sede na divisa 
internacional (os outros dois têm sede na 
BR-364) Os três municípios acreanos regis-
tram população total de 49.345 habitantes 
(7,2% da população estadual15), sendo que 
a população municipal de Assis Brasil é de 
5.666 habitantes, mais da metade na sede 
municipal. A densidade demográfica varia 
entre 0,76 hab/km2 em Manoel Urbano até 
o máximo de 1,86 hab/km2 em Assis Brasil. 
(IBGE - Contagem populacional 2007).

O departamento de Madre de Dios é o 
menos povoado do Peru, nesse momento a 
espera da finalização do processo de cons-
trução da estrada para o Pacífico. A peque-
na aglomeração de Iñapari (população de 
1.288 habitantes em 2007) no lado peruano 
mantém modestos intercâmbios com Assis 

Brasil, como modestas são até hoje as trocas 
entre o Acre e Puerto Maldonado (capital do 
Departamento). Ainda mais modestas são as 
interações entre ambas as aglomerações e 
Bolpebra do lado boliviano (25 famílias)16, 
conforme pode ser visualizada na figura 7. 

A ausência de complementaridade da pro-
dução agrícola e extrativista na fronteira tri-
partite é um fator restritivo às trocas, como 
Alexandre von Humboldt já havia observado 
em sua viagem à região equinocial no inicio 
do Século XIX. O cultivo da mandioca perma-
nece sendo o principal gênero alimentício, 
assim como a extração de produtos florestais. 
Do lado acreano, no entanto, a expansão das 
pastagens em áreas desmatadas para a cria-
ção de gado bovino é um novo elemento da 
paisagem, inclusive no interior da RESEX e 
de terras indígenas. A provável adoção deste 
mesmo padrão de uso da terra nos países vi-
zinhos reproduzirá a ausência de complemen-
taridade na economia local, o que sugere a 
necessidade de acordos transfronteiriços para 
o desenvolvimento de arranjos produtivos lo-
cais menos danosos ao ambiente. 

3. Interações 
Transfronteiriças na 
Fronteira Acre-Pando

É bastante conhecida a história pregres-
sa de ocupação das áreas do Leste acreano 
e do Norte amazônico boliviano por grandes 
seringais e a intensa mobilidade de traba-
lhadores desde o último quartel do século 
XIX, origem da famosa “questão acreana” 
que culminou com a compra pelo Brasil de 
251.000 km2 de terras bolivianas (1903)17. 
Existe, portanto, um histórico de “capilari-

13	Quando da inauguração da ponte bi-nacional (sobre o rio Acre) entre o Peru e o Brasil foi firmado 
(janeiro de 2006) um acordo para a conservação de recursos naturais através de áreas naturais 
protegidas e a proteção de assentamentos indígenas itinerantes de índios isolados em todo o âmbito 
da fronteira acreana. O mesmo acordo também prevê a cooperação bilateral com destaque para o 
Grupo de Cooperação Sócio-Ambiental Fronteiriça MAP (Madre de Dios, Acre e Pando).

14	Na década de 1930, pesquisas de companhias petrolíferas norte-americanas encontraram indícios 
da presença de lençóis petrolíferos ao oeste das serras. 

15	Sem o município de Rio Branco o percentual sobe para 13%.
16	Informação obtida no trabalho de campo em julho, 2006.
17	Ao contrário de muitos historiadores e da diplomacia brasileira que consideram a compra do Acre 
como o triunfo de uma ‘fronteira móvel’ da nacionalidade brasileira do tipo consagrado por F.Turner 
nos EUA, para muitos bolivianos permanece como um tema sensível e fonte permanente de ressenti-
mento, principalmente porque cederam ou perderam grandes extensões de terras para outros países 
vizinhos durante os séculos XIX e XX. 
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dade” fronteiriça, ou seja, de interações es-
pontâneas entre o leste acreano e o depar-
tamento de Pando que se mantém até hoje, 
embora com características diversas daque-
las do passado18. 

3. 1. Elementos de articulação da zona 
de fronteira Acre-Pando

Entre os aspectos relativos à articula-
ção dos lugares situados na zona de fron-
teira Acre-Pando, destacam-se: a assime-
tria em relação à densidade e conservação 
das vias terrestres; a conexão preferencial 
do departamento de Pando com o Brasil 
em detrimento das ligações com o interior 
da Bolívia; o papel desempenhado pelas 
vias fluviais como facilitadores históricos 
de interações do tipo capilar (espontâne-
as); e, mais recentemente, a atuação dos 
Estados limítrofes no sentido de dotar 
de infraestrutura de conexão lugares de 
comunicação selecionados ao longo da 
divisa internacional.

Dada a relevância das bacias hidrográ-
ficas para a circulação regional, e para po-
líticas ambientais que considerem a linha 
de cabeceiras, cumpre destacar que a se-
paração entre as grandes bacias dos rios 
Purus e Madeira, afluentes do rio Amazo-
nas, se dá precisamente no leste acreano 
e leste do departamento de Pando. O rio 
Acre pertence à bacia do Purus enquanto 
os rios Abunã e Xipamanu, divisa entre 
Acre e Pando, e os rios Tahuamanu e Kha-
ramanu pertencem à bacia do Madeira19.

No trecho da margem fronteiriça acre-
ana correspondente à bacia do rio Abunã 
(desde Acrelândia até Capixaba), os lugares 
situados próximos ao limite internacional 
conectam-se às rodovias federais BR-317 
e BR-364 por meio de uma rede relativa-
mente densa, para os padrões locais, de 
rodovias estaduais. A partir de Capixaba, 
na região drenada pelos rios Xipamanu e 
alto rio Acre, a BR-317 segue paralela à 
linha divisória ligando as cidades de Epita-
ciolândia, Brasiléia e Assis Brasil (na fron-

18	Os limites entre o leste do Acre e o Departamento de Pando são majoritariamente limites fluviais: a 
leste, os rios Abunã, Rapirran e Xipamanu, pertencentes à bacia do rio Madeira-Mamoré-Beni; e a 
oeste, o rio Acre, pertencente à bacia do rio Purus.

19	A bacia do Rio Acre possui maior representatividade no território brasileiro, ao se estender por todo 
o extremo leste do estado do Acre. No departamento de Pando, seus canais coletores banham apenas 
as secciones de Bolpebra e Cobija. O contrário ocorre com a bacia do rio Abunã: sua área ocupa 37% 
do total da superfície do departamento boliviano.

Figura 6.	 Interações em cidades gêmeas – Assis Brasil / Iñapari Fronteira Brasil – Peru, 2006.

145

LI
V

RO


 T
EM

Á
T

IC
O

 4
 

C
U

LT
U

RA
L 

PO
LÍ

T
IC

O
: M

EM
Ó

RI
A

S,
 ID

EN
T

ID
A

D
ES

 E
 T

ER
RI

TO
RI

A
LI

D
A

D
ES

 
A

cr
e:

 In
te

gr
aç

ão
 T

ra
ns

fr
o

nt
ei

ri
ça

s 
C

o
m

 o
 

Pe
ru

 e
 a

 B
o

lív
ia



teira com o Peru). Neste trecho, a conexão 
entre o tronco viário principal e o limite 
internacional é feita por meio de pequenos 
afluentes dos rios Abunã, Xipamanu e Alto 
Acre, bem como estradas endógenas. 

Na margem boliviana do departamento 
de Pando, as vias de transporte terrestre 
são escassas e precárias, especialmente no 
período chuvoso. A rede primária se irra-
dia a partir de Cobija, e seu eixo principal 
conecta os centros regionais do norte bo-
liviano (Cobija, Riberalta e Guayaramerín) 
aos segmentos fronteiriços brasileiros dos 
estados do Acre e de Rondônia. A articula-
ção da região com o interior da Bolívia é 
intermitente e a acessibilidade das áreas 
povoadas é reduzida (ZONISIG, 1997).

A principal via de transporte do depar-
tamento é a Ruta 13 (RF-13) que, esten-
dendo-se por 370 km, corta a região no 
sentido NO-SE, desde Cobija, passando 
por Porvenir, Puerto Rico e El Sena até El 
Chorro (apenas o trecho de 33 km entre 
Cobija e Porvenir encontra-se atualmente 
asfaltado). Neste ponto, a rodovia cruza a 
RF-8, que segue para o norte em direção 
à Riberalta – capital do departamento de 
Beni e principal centro povoado no Norte 
amazônico boliviano – e à Guayaramerin, 
cidade de fronteira vizinha à aglomeração 
de Guajará-Mirim, em Rondônia20. 

As vias secundárias e vicinais do departa-
mento boliviano funcionam prioritariamen-
te como conexões entre os modais rodoviá-
rios e fluviais. É o caso da rede de caminhos 
que liga os povoados de Santa Elena e Puer-
to Rico, na RF-13, ao povoado de Santa Rosa 
del Abunã, situado às margens do rio Khara-
manu e próximo ao limite internacional com 
o Brasil. Na região nordeste – área que apre-
senta as menores densidades populacionais 
do departamento – há ainda uma rede pouco 
desenvolvida de caminhos vicinais, ligando 
pequenos povoados no interior da floresta 
aos rios formadores das bacias do Abunã e 
do Tahuamanu (Figura 9).

A ligação preferencial da região norte da 
Bolívia com o Brasil pode ser observada a 
partir da análise dos fluxos veiculares diá-
rios nos diferentes segmentos da rede viária 
fundamental (Figura 8). Os trechos Puerto 
Rico-Cobija e El Chorro-Guayaramerín for-
mam duas subzonas distintas e poucos ar-
ticuladas entre si, com uma concentração 
dos fluxos nas áreas próximas aos limites 
internacionais com o Brasil. Já as ligações 
das vias RF-8 e RF-16 com a capital La Paz 
apresentam baixa freqüência de utilização.

Além de formarem a quase totalidade dos 
limites internacionais na zona de fronteira 
Acre-Pando, os rios que compõem as bacias 
do alto Acre e do Abunã funcionam histo-
ricamente como elementos de articulação 
entre lugares, dada sua intensa utilização 
para o escoamento da produção extrativa 
florestal regional. Ao longo de todos os tre-
chos fluviais do limite internacional, a tra-
vessia é freqüente e realizada com auxílio de 
pequenas embarcações. A exceção é a área 
entre o igarapé Rapirrã e o rio Xipamanu, 
onde há um segmento de aproximadamente 
15 km de fronteira seca entre os dois países, 
conhecido como Ramal Brasil-Bolívia. 

Mais recentemente, o Estado brasilei-
ro tem cooperado com os países vizinhos 
no sentido de promover a construção de 
infra-estrutura de conexão entre cidades de 
fronteira, como é o caso das pontes sobre 
o rio Acre entre Brasiléia e Cobija (Bolívia) 
– inaugurada em 2004 – e entre Assis Bra-
sil e Iñapari (Peru) – inaugurada em 2006. 
Esta última articulação é tida como estraté-
gica para a consolidação do eixo da Estrada 
do Pacífico, ligando o estado do Acre aos 
portos peruanos.

aa Interações transfronteiriças e cidades-
-gêmeas

À semelhança do que ocorreu em grande 
parte da região da Amazônia sul-americana, 
a organização territorial resultante da ex-

20	No sentido norte-sul, a conexão principal do departamento é a RF-16 (154 km em leito de terra) que 
liga Cobija à cidade de La Paz, via Porvenir e Chive. O sistema principal de transporte terrestre conta 
ainda com uma pequena estrada de terra (76 km) que corta a RF-13 ao sul de Cobija e segue até 
Extrema, na fronteira com o Peru.
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ploração da borracha na zona de fronteira 
Acre-Pando foi responsável pelo surgimen-
to, na confluência das principais vias fluviais, 
de centros de transbordo, armazenamento 
e comercialização da produção gomífera. 
Em alguns destes lugares, situados sobre 
os limites internacionais, desenvolveram-se 

também, de forma espontânea, interações 
transfronteiriças de variada intensidade e 
natureza. 

A bacia do rio Abunã possui um longo 
histórico de capilaridade fronteiriça, visto 
ter se constituído em uma das principais 
áreas de exploração da Hevea Brasilienses 
da Amazônia sul-ocidental21. Aí se encon-
tram importantes lugares de comunicação 
onde se observa uma intensificação das 
interações locais, induzidas, entre outros 

fatores, pelo relativo isolamento em que 
se encontram as populações bolivianas das 
“secciones” de Ingavi, Santa Rosa del Abunã 
e Bella Flor.

Na divisa internacional Brasil-Bolívia na 
região leste do Estado, limitados pelo rio 
Abunã e o igarapé Rapirrã situam-se as aglo-

merações geminadas de Plácido de Castro22, 
no Acre, e da Vila Evo Morales, em Pando 
(província de Abunã, sección de Santa Rosa 
del Abunã). Este povoado tipicamente co-
mercial surgiu sob uma região de várzea à 
margem direita do rio Abunã confronte a ci-
dade de Plácido de Castro e chamava-se Vila 
Montevideo até 2007, quando foi transferi-
da para a margem direita do igarapé Rapirrã 
após um incêndio onde a maioria das lojas 
foi destruída. 

Figura 7.	 Departamento de Pando - Rede de transporte terrestre (2005). Fonte: DHV-ANR – 

Bolívia, 2006

21	Acre e Abunã estão os seringais mais importantes do território [do Acre]. Ao longo do rio Abunã 
encontramos cerca de 20 seringais na área acreana. As sedes dos mesmos estão localizadas nas 
margens do rio. Todos estes seringais estão ocupados por brasileiros. Do lado boliviano encontramos 
certo número de seringais e seringalistas brasileiros.” (GUERRA, 2004: 277) O escoamento da produ-
ção gomífera da região do Abunã era feita por via fluvial na direção do território do Guaporé (atual 
estado de Rondônia). Mesmo depois do asfaltamento da rodovia ligando Rio Branco à vila Plácido de 
Castro, entre 1946 e 1952, em função dos custos do transbordo da produção e do frete rodoviário, a 
maior parte do comércio da borracha da região, bem como seu aviamento, continuou a ser feito por 
Porto Velho. (GUERRA, 2004) 

22	Inserido em uma antiga colocação de seringueiros, o local onde atualmente se situa o núcleo urbano 
de Plácido de Castro foi convertido, por sua posição estratégica, em depósito do Seringal São Gabriel, 
com o nome de Pacatuba, a partir do qual se desenvolveu a sede do atual município.
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Com o acidente, a Vila que era erguida 
sobre palafitas em função de sua localização 
em área inundável foi reconstruída às mar-
gens do igarapé Rapirrã com vista a facili-
tar sua comunicação com a cidade acreana 
e aproveitar melhor a vantagem locacional 
resultante da proximidade com o mercado 
consumidor da capital do Acre, Rio Branco 
(Figura 10). 

Até a década de 1990, este foi o principal 
ponto de comercialização de mercadorias 
importadas provenientes de Cobija e trans-
portadas através do território brasileiro, 
conforme o acordo de livre trânsito da Ata 
de Roboré (1958).

Esse arranjo transfronteiriço do comér-
cio de importados entrou em decadência 
com a criação das Áreas de Livre Comércio 
(ALCs) de Brasiléia e Epitaciolândia (1994), 
e o asfaltamento da rodovia federal até Bra-
siléia (concluído em 1998). Contudo persis-
te ainda um afluxo residual aos estabeleci-
mentos comerciais do povoado boliviano, 

atendendo a um circuito majoritariamente 
local. Em função das restrições impostas 
ao trânsito de mercadorias provenientes da 
zona franca de Cobija até a Vila Evo Mora-
les por território brasileiro, os produtos são 
transportadas até Santa Rosa del Abunã por 
via terrestre na Bolívia, e daí até a fronteira 
por via fluvial. As interações transfronteiri-
ças locais incluem a utilização de serviços 
de consumo coletivo e compra de gêneros 
alimentícios de residentes da Vila Evo Mora-
les em Plácido de Castro. 

A cidade de Plácido de Castro desempe-
nha ainda a função de entreposto comercial 
da produção de castanha da região boliviana 
do alto Abunã. Durante os meses de colheita 
o escoamento do produto é realizado pelas 
vias fluviais e armazenado em um pequeno 
porto situado às margens do rio, para então 
ser transportado para Rio Branco. Embora 
Plácido e Evo Morales não cheguem a serem 
cidades-gêmeas, devido ao caráter provisó-
rio da estrutura urbana da vila boliviana, 

Figura 8.	 Departamento de Pando – Fluxo diário de veículos (2005). Fonte: DHV-ANR – Bolívia, 2006

21	Acre e Abunã estão os seringais mais importantes do território [do Acre]. Ao longo do rio Abunã 
encontramos cerca de 20 seringais na área acreana. As sedes dos mesmos estão localizadas nas 
margens do rio. Todos estes seringais estão ocupados por brasileiros. Do lado boliviano encontramos 
certo número de seringais e seringalistas brasileiros.” (GUERRA, 2004: 277) O escoamento da produ-
ção gomífera da região do Abunã era feita por via fluvial na direção do território do Guaporé (atual 
estado de Rondônia). Mesmo depois do asfaltamento da rodovia ligando Rio Branco à vila Plácido de 
Castro, entre 1946 e 1952, em função dos custos do transbordo da produção e do frete rodoviário, a 
maior parte do comércio da borracha da região, bem como seu aviamento, continuou a ser feito por 
Porto Velho. (GUERRA, 2004) 

22	Inserido em uma antiga colocação de seringueiros, o local onde atualmente se situa o núcleo urbano 
de Plácido de Castro foi convertido, por sua posição estratégica, em depósito do Seringal São Gabriel, 
com o nome de Pacatuba, a partir do qual se desenvolveu a sede do atual município.
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relações de interdependência criam um am-
biente transfronteiriço de caráter urbano. 

Um segundo tipo de interações trans-
fronteiriças, nesse caso, rural-urbana, é o 
de Capixaba. O núcleo urbano está situado 
próximo ao limite internacional e articula-se 
à sección boliviana de Bella Flor por meio do 
ramal Brasil-Bolívia, trecho de fronteira seca 
de cerca de 15 km entre a nascente do igara-
pé Rapirrã e a confluência dos rios Xipama-
nu e Kharamanu, formadores do rio Abunã.

Nas faixas de terra contíguas ao ramal, 
quer do lado acreano, quer no departamento 
de Pando, a presença de brasileiros é majori-
tária. Além de grandes propriedades que se 
estendem para além do limite internacional, 
há diversas pequenas colônias, muitas das 
quais ocupadas por famílias com um longo 
histórico de sucessivas migrações no estado 
do Acre e no departamento boliviano23.

Nas pequenas propriedades predomina 
o padrão de uso que associa lavouras para 
auto consumo e cultivos baseados na derru-
bada e queima da floresta para a formação 
de pastagem. As interações com a cidade 
de Capixaba são freqüentes, quer para a 
venda de produtos agrícolas, acesso a ser-
viços de uso coletivo (educação, saúde, 
etc.) ou para compra de mercadorias (Fi-
gura 11).

A margem boliviana fronteiriça ao ra-
mal apresenta um conjunto heterogêneo 
de formas de ocupação e posse da terra, 
ocasionalmente superpostas: fazendas, co-
lônias, comunidades camponesas, barra-
cas (seringais) e concessões florestais de 
empresas madeireiras (DHV-ANR BV/SNC/
BID, 2006). Grande parte da produção 
extrativa da região boliviana é escoada 
por terra (em especial, a castanha e, mais 
recentemente o açaí) até o ramal e trans-
portada para Rio Branco pela BR-317, ou 
comercializada in natura na própria sede 
municipal de Capixaba (caso do açaí). A co-

leta de castanha mobiliza um grande con-
tingente de trabalhadores volantes duran-
te o período chuvoso (dezembro a março), 
incluindo parte significativa da população 
rural e urbana do município de Capixaba.

Entretanto, a atividade mais rentável des-
te segmento fronteiriço é a exploração de 
madeira. Em Capixaba, a Madeireira Ouro 
Branco, até 2005, era a principal emprega-
dora da PEA urbana do município, atrain-
do mão-de-obra também de outras cidades 
como Xapuri e Senador Guiomard.  No ano 
de 2004, o município registrou um total 
de US$ 2.642.000 (FOB) em produtos ex-
portados oriundos da atividade madeireira 
(MDIC, 2005). 

Na região fronteiriça boliviana (sección 
Bella Flor) há inúmeras serrarias e madei-
reiras de diversos portes, exploradas majo-
ritariamente por bolivianos24. A partir dos 
anos 90, a expansão das frentes madeirei-
ras na bacia do Abunã (em Pando) resultou 
no retorno de muitas famílias de brasileiros 
que haviam migrado para a Bolívia para se 
estabelecer em seringais bolivianos (ESTE-
VES, 2004). Posteriormente, algumas destas 
famílias adquiriram terras no próprio ramal 
Brasil / Bolívia. A acessibilidade, em função 
da proximidade com a rede de cidades do 
leste acreano, aliada ao baixo preço da terra 
e às exíguas restrições para a derrubada da 
floresta no Departamento de Pando, torna-
ram o ramal um dos lugares privilegiados 
de expansão da colonização agropecuária 
no leste amazônico boliviano. A ocupação 
intensiva nas últimas décadas tem contribu-
ído para que esta seja uma das áreas com 
maiores níveis de detecção de queimadas na 
região (COTS, 2006)

Com a promulgação da Lei Florestal (Lei 
1700 de 12-07-1996) 1,8 milhões de hecta-
res foram outorgadas pelo Estado boliviano, 
a título de concessões de longo prazo para 
a exploração florestal, à empresas e pro-

23	Algumas das trajetórias destas famílias foram levantadas em entrevistas realizadas pelos alunos do 
campus de Senador Guiomard na disciplina Estudos Regionais V, ministrado pelo prof. Jones Dari 
Goettert, e publicadas na Revista Arigó, editada pelo Centro Acadêmico de Geografia / Departamento 
de Geografia / UFAC. Parte III: Entre Acre, Bolívia e Peru.

24	Parte da madeira extraída é comercializada, ilegalmente, em território brasileiro nas imediações do 
ramal Brasil/Bolívia e beneficiada no estado do Acre.
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prietários particulares no departamento de 
Pando. A medida visa regularizar a utiliza-
ção sustentável e a proteção da cobertura 
vegetal em uma das áreas com maiores re-
manescentes florestais do país (95% do total 
da superfície do departamento) (ZONISIG, 
1997). Atualmente, 49% da superfície da ba-
cia do Abunã é recoberta por 12 concessões 
florestais, todas elas localizadas na margem 
fronteiriça e, em muitos casos, superpostas 
às colônias ou fazendas de brasileiros resi-
dentes em território boliviano. 

Em 2008 iniciou-se a formação de uma 
nova vila, denominada Vila Rapirrã, também 
localizada na sección boliviana de Bella Flor, 
com acesso ao município de Capixaba pelo 
ramal Brasil-Bolívia. A instalação de comer-
ciantes bolivianos na fronteira visa aproxi-
mar-se cada vez mais do mercado consumi-
dor da capital Rio Branco.

O terceiro tipo de interações transfron-
teiriças é o agrupamento mais importan-
te de cidades gêmeas da zona de fronteira 
Acre-Pando, abrangendo os núcleos urba-

nos de Brasiléia, Epitaciolândia e Cobija. Ao 
contrário dos casos anteriores, esse agru-
pamento está situado na bacia do Rio Acre. 
Cobija, capital do departamento de Pando, 
limita-se com as cidades acreanas pelo iga-
rapé Bahia (Epitaciolândia) e pelo rio Acre 
(Brasiléia). Em função da natureza e inten-
sidade das interações espaciais, esta tríade 
urbana pode ser classificada como do tipo 
sináptico (MIN/RETIS, 2005). 

As cidades contam com mecanismos de 
apoio e regulamentação dos intercâmbios, 
principalmente mercantis, por parte dos 
respectivos Estados. Em Cobija foi criada 
a primeira Zona Franca (ZOFRA)25 do país 
(1983). Em janeiro de 2006, encontravam-
-se aí instaladas 208 empresas, apenas 
10% pertencentes a estrangeiros26. Com a 
implantação do regime aduaneiro diferen-
ciado, novos encadeamentos produtivos 
foram gerados, especialmente nos seto-
res comercial e de transporte. Contudo, a 
Zona Franca de Cobija permanece essen-
cialmente comercial, sobretudo pela es-

Figura 9.	 Interações Transfronteiriças - CAPIXABA (Acre) e o território de Pando (Bolívia).

25	Zona Franca: regime aduaneiro que permite o ingresso de mercadorias em um espaço fisicamente 
limitado com a suspensão do pagamento de tributos aduaneiros. No caso da ZOFRA de Cobija são 
os seguintes os Impostos incidentes: 1.5% para a Câmara de Comércio e Indústria para a instalação 
da empresa e 1.5% para importação de mercadorias e maquinarias. O regime aduaneiro outorgado 
à Zona Franca é válido em um raio de 30 km a partir do centro de Cobija.

26	Segundo informações obtidas da Câmara de Comércio e Indústria de Cobija, em março de 2006.
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cassez de investimentos na ampliação do 
parque industrial27. 

Do lado brasileiro foram criadas as Áreas 
de Livre Comércio de Brasiléia e Epitaciolân-
dia (1991; instaladas em 1994). Atualmente, 
segundo a Associação Comercial de Brasiléia, 
a cidade possui 400 empresas formalmen-
te instaladas, 20% das quais controladas por 
empresários de fora da cidade, em especial, de 
Rio Branco. Grande parte delas são firmas de 
papel, ou seja, utilizam a cidade como domicí-
lio da empresa para poder carimbar a docu-
mentação como procedente da ALC.

As trocas comerciais entre Cobija e as 
cidades acreanas são intensas. A posição 
privilegiada da capital pandina gera um 
afluxo de comerciantes atacadistas boli-
vianos oriundos de Cochabamba, Iquitos e 
Santa Cruz que revendem seus produtos (p. 
ex. confecções) em Cobija ou nas cidades 
brasileiras. A venda de importados na Zona 
Franca atrai compradores de Epitaciolândia, 
Brasiléia e outras cidades do Acre, principal-
mente nos fins de semana, quando o preço 
das mercadorias tende a subir em função 
da grande procura 
dos brasileiros. No 
período de chuvas, 
quando a estrada 
que liga Cobija a 
La Paz se torna in-
transitável, comer-
ciantes varejistas 
e consumidores 
bolivianos vêm ao 
Brasil comprar gê-
neros alimentícios 
para consumo ou 
revenda na Bolívia. 

As interações lo-
cais também estão 
sujeitas à econo-
mia de arbitragem. 
Periodicamente 
observa-se uma in-
versão dos fluxos comerciais e financeiros em 
função das oscilações do câmbio nos países 

limítrofes. Ademais, por sua densidade rela-
cional, o agrupamento urbano fronteiriço tor-
nou-se um importante nódulo de articulação 
de fluxos comerciais regionais, sub-nacionais 
e internacionais (legais e ilegais) os quais se 
justapõem aos intercâmbios locais. De ambos 
os lados do limite internacional é forte a pre-
sença de capitais extra-locais explorando a 
posição privilegiada, o acesso aos mercados, 
a existência de infra-estrutura de transportes, 
os benefícios fiscais e as redes pré-existentes. 
Os dados da balança comercial do Estado do 
Acre demonstram a importância das cidades 
de fronteira e, em especial das cidades gemi-
nadas sobre o rio Acre para o comércio inter-
nacional sub-nacional (Tabela 01).

A mobilidade da mão-de-obra e portanto, 
os deslocamentos (definitivos, pendulares 
ou sazonais) também são significativos (Fi-
gura 12). Predominam os fluxos em direção 
à Cobija e áreas adjacentes, com a ocupação 
de postos de trabalho por brasileiros nos es-
tabelecimentos comerciais urbanos do lado 
boliviano ou em empregos temporários no 
setor industrial de beneficiamento de cas-

tanha ou da construção civil (PAIVA, MAR-
QUES e NOVAIS, 2004). 

27	Em agosto de 2005, foi promulgada a Lei 3136 que permite que estrangeiros realizem investimen-
tos industriais em Cobija.

Tabela 1.	 Balança Comercial Brasileira do Estado do Acre por Município 

– 2005. Fonte: MDIC, 2005

Município
2005

EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO SALDO

15.954.348 501.317 15.453.031

Acrelândia 427.443 - 427.443

Brasiléia 2.637.252 - 2.637.252

Capixaba 1.138.695 - 1.138.695

Cruzeiro do Sul - - -

Epitaciolândia 955.178 4.320 950.858

Rio Branco 10.795.780 496.997 10.298.783
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 O hibridismo cultural, quer através de 
casamentos, da aquisição de dupla naciona-
lidade ou mesmo da adoção de formas ma-
tizadas de bilinguismo, constitui uma estra-
tégia frequente das populações de ambos os 
lados no sentido de facilitar a mobilidade e 
amenizar as manifestações de xenofobia, de 
qualquer forma assaz frequentes. 

aa Efeitos territoriais das interações 
transfronteiriças

Estudos realizados em outras áreas da 
fronteira continental brasileira com os paí-
ses sul-americanos demonstram que a difu-
são de padrões de uso do solo de uma mar-
gem à outra do limite internacional, é um 
processo comum entre diversos segmentos 
fronteiriços onde há grande intensidade de 
interações espontâneas durante um largo 
período de tempo (MIN/RETIS, 2005).

No caso do segmento de fronteira Acre-
-Pando, observa-se uma “exportação” do pa-
drão de uso do solo característico do leste 
acreano28 para as áreas limítrofes do depar-
tamento de Pando, em especial a província 
de Nicolas Suárez (que faz divisa com os mu-
nicípios de Brasiléia, Epitaciolândia e Assis 
Brasil). O padrão baseia-se na formação de 
pastagens através da relação de parceria em 
atividades agrícolas de baixo nível tecnoló-
gico (pouco capitalizadas)29 e posterior ex-
ploração da pecuária extensiva.  A evolução 
das áreas colhidas nas principais lavouras e 
do efetivo bovino nas últimas décadas nas 

duas regionais demonstra a associação en-
tre agricultura de subsistência e pecuária. 

As lavouras do Alto Acre e do Baixo Acre 
(compostas pelos municípios limítrofes com 
o departamento de Pando) correspondiam, 
em 2004, a 58% da área colhida no Estado 
do Acre. Entretanto, em ambas as regionais 
a variação da superfície colhida, entre 1990 
e 2004, foi modesta. O rebanho bovino, por 
sua vez, teve na regional do baixo Acre um 
crescimento acumulado de 652% e no alto 
Acre de 200%, no mesmo período (ZEE II, 
Agricultura e Pecuária).

No departamento de Pando, a superfície 
colhida das principais lavouras temporárias 
teve uma variação de menos de 5%, enquan-
to a produção bovina passou de 19.000 
cabeças em 1995 para 57.000 em 200330 
(DHV-ANR BV, 2006).

Segundo o estudo realizado para o Corre-
dor Norte Boliviano (2006), existem atualmen-
te em Pando, 418 estabelecimentos pecuários, 
dos quais mais de 60% na província de Nicolas 
Suárez (secciones de Cobija, Puerto Rico, Bol-
pebra e Bella Flor). Além dos estabelecimen-
tos formais estima-se que existam pelo menos 
10% não registrados. As propriedades estão 
localizadas, preferencialmente nas zonas de 
melhor acesso e maior articulação com Cobija 
(onde a produção é comercializada), ao longo 
da RF-13, passando por Porvenir até Puerto 
Rico. Na bacia do Alto Rio Acre (onde se situa 
Cobija), que em território boliviano possui 
uma extensão de 1.776 km2, 62% da superfí-
cie é destinada ao uso agropecuário31.

28	Padrão característico de outras áreas amazônicas e de outras regiões do país quando o proprietário 
de terra não pode ou não quer realizar investimento direto.  Por outro lado, quando os investimentos 
são feitos e o regime de parceria eliminado, seu efeito social é dramático devido à expulsão e pos-
terior imigração da população envolvida, como ocorreu no norte do Paraná e oeste de São Paulo a 
partir da década de 1970.

29	Atividade agrícola caracterizada pela derrubada e queima anual da floresta e cultivo de produtos 
que compõem o trinômio conhecido como “lavoura branca”: mandioca, arroz e milho, e posterior 
conversão em áreas em pastagem.

30	Há discrepância entre os dados do estudo da Superintendência distrital do SENASAG (Servício Nacio-
nal de Sanidad Agropecuária e Inocuidad Alimentar daqueles apresentados pela Dirección General 
de Desarrollo Productivo y Financiamiento, órgão do Ministério de Asuntos Campesinos y Agrope-
cuários (MACA, 2005).\

31	Na margem fronteiriça do departamento de Pando, as áreas dedicadas à pastagem aumentam anual-
mente. Com o início do processo de regularização das propriedades de terra após a promulgação da 
Lei do Serviço de Reforma Agrária pelo INRA, em 1996, assistiu-se, em muitos casos, o crescimento 
do  desmatamento. Trata-se de uma estratégia utilizada por pecuaristas também na Amazônia bra-
sileira para demonstrar o cumprimento da função econômica social perante o órgão regulador e 
consolidar, assim, os seus direitos sobre as terras ocupadas (DHV-ANR BV, 2006)
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A recente difusão deste tipo de padrão foi 
resultado de processos ocorridos em ambos 
os espaços limítrofes nas últimas décadas. 
Em Pando, com o processo de desintegração 
do sistema de barracas (seringais) subse-
qüente à decadência da economia da bor-
racha e à promulgação da Lei de Reforma 
Agrária (em 1953), surgem as denominadas 
comunidades camponesas livres. Estas or-
ganizações passaram a ocupar as áreas ar-
ticuladas aos principais centros urbanos do 
norte amazônico (Cobija e Riberalta) – ini-
cialmente áreas marginais às principais vias 
fluviais e, a partir da década de 1970, as 
faixas de terra ao longo das vias terrestres 
recém-implantadas – dedicando-se às ativi-
dades agropecuárias, principalmente para 
auto consumo. Nas áreas mais povoadas 
desenvolveu-se um mercado de terras que 
alterou significativamente as formas preté-
ritas de ocupação do solo. (ZONISIG, 1997). 

A partir da década de 1980, a abertura do 
mercado de terras no norte boliviano tam-
bém atraiu capitais brasileiros provenientes, 
entre outros, da expansão dos intercâmbios 
comerciais nas cidades-gêmeas do alto Acre. 
Explorando as assimetrias no preço da terra 
dos dois lados da fronteira, diversos empre-

sários sediados em Brasiléia e Epitaciolân-
dia investiram na compra de propriedades 
no departamento de Pando, sobretudo nas 
áreas próximas à capital Cobija. Sobre essas 
propriedades de brasileiros é que o governo 
de Evo Morales, que assumiu a presidência 
boliviana em 2006, quer fazer valer a proi-
bição constitucional de aquisição de terras 
por estrangeiros na faixa de 50 km contígua 
ao limite internacional, sob pena de desa-
propriação das áreas ocupadas. 

Há, portanto fortes indicadores de um 
processo de reestruturação territorial na 
margem fronteiriça boliviana, com a con-
tínua valorização das terras ao longo dos 
principais eixos rodoviários, diminuição 
progressiva da cobertura florestal, conflitos 
decorrentes do acesso desigual à proprie-
dade e, mais recentemente, tensões sobre o 
direito de propriedade dos brasileiros, que 
afetam diretamente a zona de fronteira.

Outro importante efeito territorial das 
interações espaciais na zona fronteiriça está 
associado aos freqüentes deslocamentos 
populacionais ao longo de todo o segmen-
to em questão. A mobilização de grandes 
contingentes populacionais provenientes no 
estado do Acre, em períodos distintos, mas, 

Figura 10.	 Interações entre cidades gêmeas – BRASILÉIA (Acre); COBIJA (Pando)
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sobretudo a partir da década de 1970, em 
direção ao departamento de Pando, resultou 
de inúmeros fatores atuantes do lado brasi-
leiro da divisa: conflitos envolvendo a posse 
das terras acreanas na fase de penetração 
da frente pecuarista; decadência da econo-
mia da borracha no Acre; procura de postos 
de trabalho nas áreas urbanas; formação da 
mão-de-obra volante para o trabalho em ati-
vidades agropecuárias e/ou extrativas (ES-
TEVES, 2005). Segundo levantamento reali-
zado “in loco” pela mesma autora em 1990, 
foi estimado um total de 7000 famílias de 
brasileiros residindo no departamento de 
Pando em uma área de 50 km2 entre os rios 
Kharamano, Xipamano, Thauamano, Abunã 
e Orthon. 

No recenseamento de 2001, o Instituto 
Nacional de Estatística (INE) da Bolívia re-
gistrou apenas 2.472 estrangeiros no de-
partamento de Pando, sobre uma população 
total de 52.525 habitantes. A diferença en-
tre os dados apresentados pelo estudo men-
cionado (ESTEVES, 2005) e os dados oficiais 
pode ser atribuída à informalidade em que 
vive grande parte dos brasileiros na mar-
gem fronteiriça do país, muitos dos quais se 
recusam a declarar sua nacionalidade.

Através de um indicador indireto é pos-
sível estimar o número de estrangeiros não 
contabilizados formalmente pelas estatísti-
cas nacionais. A variável “pessoas com mais 
de 6 anos que falam línguas estrangeiras” 
demonstra uma aproximação mais fiel em 
relação à realidade local do que a informa-
ção referente à migração. Analisando estes 
dados é possível observar uma concen-
tração de indivíduos que dominam algum 
idioma estrangeiro nas províncias e seccio-
nes, localizadas na margem fronteiriça com 
o Acre. Destaca-se a província de Abunã, 
eminentemente rural, onde a capilaridade 
e os deslocamentos populacionais são in-
duzidos, sobretudo, pelas atividades extra-
tivas, frentes madeireiras e parcerias em 
propriedades agropecuárias32.

Finalmente, outro efeito territorial das 
interações espaciais na zona fronteiriça é o 
desenvolvimento, nas últimas décadas, de 
um complexo e dinâmico Arranjo Produtivo 
Local Transfronteiriço (na zona de frontei-
ra Acre-Pando) ligado à cadeia produtiva da 
castanha amazônica (Bertholletia excelsa). 
A conformação deste tipo de organização 
territorial envolve aspectos como: áreas de 
ocorrência e o potencial produtivo da re-
gião; posse da terra; deslocamentos de mão 
de obra para as diversas etapas da produção; 
comercialização, escoamento e transporte 
da produção; processamento e beneficia-
mento da produção; evolução dos preços no 
mercado internacional; instituições envolvi-
das no fomento às atividades produtivas. 

A castanha (Bertholletia excelsa) é atual-
mente o Produto Florestal não Madeireiro 
de maior importância na região norte boli-
viana. Sua distribuição natural abrange cer-
ca de 100.000 km2, compreendendo todo o 
departamento de Pando, a província de Vaca 
Diez no departamento de Beni e o norte da 
província de Iturralde, no departamento de 
La Paz. As áreas com maior potencial flores-
tal de Pando correspondem ao sudoeste e ao 
norte-central do departamento, esta última 
situada próximo ao limite internacional com 
o Brasil, na bacia do Abunã – região conhe-
cida como Bolsão do Rapirran (ZONISIG, 
1997). Segundo o mesmo estudo, o poten-
cial produtivo do departamento boliviano 
seria de 317.500 toneladas / ano de casta-
nha com casca, o que resultaria, estimando-
-se uma taxa de coleta de 30%, em 95.000 
toneladas / ano.

No Brasil esta espécie florestal ocorre 
nas regiões do Purus, Alto Acre e Baixo Acre, 
compreendendo uma área de 77.000 Km2. 
A estimativa do potencial de produção para 
os municípios do Acre é de 55.000 tonela-
das de castanha (sendo 30% em Xapuri, 20% 
em Assis Brasil e 10% em Brasiléia), medido 
a partir da densidade de indivíduos arbóre-
os, da área total e da área desmatada dos 

32	Atualmente observa-se a intensificação de fluxos migratórios de retorno de brasileiros residentes 
em Pando para o estado do Acre (ESTEVES, 2004). Como já mencionado, o avanço das frentes ma-
deireiras em Pando é um dos fatores que explicam tal processo. Essa população tende a permanecer 
como mão-de-obra volante, desenvolvendo atividades temporárias, na agricultura ou na periferia das 
cidades.
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municípios33. O ciclo da produção envolve 
diversas etapas, desde a coleta (que coin-
cide com o período chuvoso, ou seja, entre 
os meses de novembro/dezembro e março/
abril), o armazenamento, o transporte, o be-
neficiamento (quebra e seleção) e a comer-
cialização do produto. 

No departamento de Pando, a atividade 
extrativa da castanha é realizada tanto em 
pequenas propriedades, de castanheiros in-
dependentes, quanto em grandes proprieda-
des, cuja extensão pode variar de 1.000 a 
150.000 hectares. 

Historicamente, em função da limitada 
presença institucional do Estado, grande 
parte da região norte boliviana foi ocupada 
através da posse de grandes extensões de 
terra não tituladas, dando origem ao modelo 
conhecido como “sistema de barracas”. Mui-
tos dos atuais “proprietários” destas barra-
cas são brasileiros que adquiriam extensos 
seringais na Bolívia, e que hoje exploram a 
produção extrativa da castanha. Esta situa-
ção é muito comum, especialmente na mar-
gem fronteiriça boliviana da bacia do Abu-
nã, limítrofe aos municípios de Capixaba e 
Plácido de Castro. 

Atualmente, alguns elementos tornam 
ainda mais complexa a questão da posse 
das terras na região e demonstram carac-
terísticas de uma frente pioneira: a) Com 
a promulgação da Lei Florestal de 1996, 
cerca de dois milhões de hectares de terras 
no departamento de Pando foram concedi-
das à empresas e particulares para o ma-
nejo florestal; muitas destas concessões se 
superpõem às antigas posses; b) Há fortes 
pressões por parte das organizações cam-
ponesas para que o Estado realize projetos 
de assentamento agropecuários na região; 
c) Observa-se recentemente, um processo 
de integração vertical da cadeia produtiva 
da castanha, com a aquisição das antigas 
barracas pelas indústrias de beneficiamento 
(MACA, 2003). 

Portanto, no que se refere à propriedade 
da terra, a exploração da castanha no depar-

tamento boliviano não se encontra plena-
mente regularizada, a despeito do processo 
em curso de reforma fundiária promovido 
pelo Estado central na região.

O período de coleta da castanha nas 
grandes propriedades mobiliza enormes 
contingentes de trabalhadores volantes em 
grande parte provenientes dos principais 
núcleos urbanos da região34. Na margem 
fronteiriça com o Acre, esta mão-de-obra 
sazonal é recrutada, sobretudo, nos muni-
cípios limítrofes, como Plácido de Castro, 
Capixaba, Epitaciolândia e Brasiléia. A etapa 
de beneficiamento também envolve a con-
tratação maciça de mão-de-obra temporá-
ria, especialmente feminina, para descascar 
e selecionar a castanha, durante um período 
de 6 a 10 meses (MACA, 2003). Nas cidades 
de Brasiléia e Epitaciolândia são intensos os 
deslocamentos pendulares de mulheres re-
sidentes dos bairros pobres para a indústria 
localizada na cidade de Cobija (PAIVA, MAR-
QUES e NOVAIS, 2004).

A compra da produção é feita, em am-
bos os lados do limite internacional, por co-
merciantes individuais, cooperativas ou por 
intermediários das indústrias de beneficia-
mento situadas em território boliviano. 

A capacidade de beneficiamento local 
da castanha produzida no estado do Acre 
ainda é reduzida. Do total da produção do 
estado, 95% são exportados in natura. Já na 
Bolívia, a ação dirigida do Estado central es-
timulou a instalação das primeiras plantas 
industriais em Riberalta já em meados da 
década de 1980. Em 1997, ano em que o 
preço internacional da castanha amazônica 
atingiu seu patamar mais elevado, havia 17 
empresas de beneficiamento funcionando 
na região (MACA, 2003). 

Em 1989, um grupo de empresários bo-
livianos instalou uma nova planta na cidade 
de Cobija. Explorando os benefícios fiscais 
da Zona Franca boliviana e a infra-estru-
tura do lado brasileiro, a empresa Tahua-
manu passou a captar também uma parte 
da castanha in natura produzida no Acre, 

33	Ver documento do ZEE II: Potencial Florestal Produtos Não Madeireiros.
34	Estima-se entre 8000 e 17000 o número de trabalhadores mobilizados no período de coleta da cas-
tanha no departamento de Pando (MACA, 2003).
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anteriormente direcionada para empresas 
paraenses. A parceria informal entre os cas-
tanheiros no Acre e a indústria Tahuamanu 
foi formalizada em 2003, a partir das nego-
ciações entre a empresa boliviana e as coo-
perativas de Brasiléia, Xapuri e Rio Branco, 
com a intermediação do governo estadual. 
A estratégia da empresa consistiu em asse-
gurar o abastecimento da indústria em um 
momento de abertura de novos mercados e 
de aumento dos preços internacionais.

De fato, a dinâmica anual da safra de cas-
tanha é fortemente controlada pelos preços 
internacionais, incluindo as negociações 
referentes ao valor pago aos trabalhadores 
volantes e castanheiros individuais pelas 
empresas contratantes ou intermediários. 
Os preços praticados regionalmente encon-
tram-se fortemente controlados pelas indús-
trias bolivianas. Estes valores diminuíram 
nos últimos anos embora o preço no mer-
cado internacional tenha tido uma oscilação 
pouco significativa, entre 2.5 e 3.30 dólares 
por quilo de castanha (2003-2004) (MACA, 
2003).

O escoamento da produção é feito pelas 
principais vias terrestres e fluviais da região 

de fronteira. No departamento de Pando, o 
transporte para a zona beneficiadora tradi-
cional de Riberalta é feito majoritariamente 
pela rede fluvial. Já a produção destinada 
à Cobija é transportada preferencialmente 
por via terrestre, quer pela RF-16 (que liga a 
cidade até Chive), por onde é escoada a pro-
dução da sección de Filadélfia, quer pela RF-
13, por onde é transportada a castanha pro-
veniente de Bella Flor e Puerto Rico. Parte 
da produção, oriunda das áreas limítrofes ao 
Brasil, na bacia do rio Abunã, relativamente 
isoladas dos principais eixos de transporte 
bolivianos, é escoada via Capixaba e Plácido 
de Castro35.

Como se pode observar, o Arranjo Pro-
dutivo Local transfronteiriço da castanha 
articula, na região limítrofe entre o leste 
acreano e o departamento de Pando, uma 
extensa e funcionalmente diversificada rede 
de lugares. Nota-se também uma presença 
crescente dos estados contíguos visando 
promover, através de diversos mecanismos, 
a intensificação de interações que, historica-
mente, ocorreram de forma predominante-
mente espontânea. O que significa que esta 
zona de fronteira pode estar evoluindo no 

Figura 11.	Departamento de Pando (Bolívia) Migrações Nacionais e Internacionais (2001)

35	Informações obtidas em trabalho de campo realizado em março de 2006, portanto, no final do perí-
odo de coleta da castanha.
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Tabela 2.	 Departamento de Pando (Bolívia) - Migrantes Internacionais e Pessoas que falam 

idiomas estrangeiros (2001). 

Departamentos
Migrantes 

Internacionais / 
População Total (%)

Pessoas que falam língua 
estrangeira / População 

Total (%)

NICOLÁS SUÁREZ 

Sección Capital – Cobija 3,0 17,6

Primera Sección – Porvenir 8,0 15,0

Segunda Sección – Bolpebra 19,0 41,0

Tercera Sección - Bella Flor 17,0 26,0

MANURIPI 

Primera Sección - Puerto Rico 0,0 0,6

Segunda Sección - San Pedro 0,0 1,4

Tercera Sección – Filadélfia 4,0 7,0

MADRE DE DIOS 

Primera Sección - Puerto Gonzalo 

Moreno
0,0 0,7

Segunda Sección - San Lorenzo 0,0 0,7

Tercera Sección – Sena 1,0 1,4

ABUNÁ 

Primera Sección - Santa Rosa del 

Abunã
30,0 46,5

Segunda Sección – Ingavi 5,0 47,6

FEDERICO ROMÁN 

Primera Sección - Nueva Esperanza 3,0 9,0

Segunda Sección - Villa Nueva 

(loma alta)
0,0 1,0

Tercera Sección - Santos Mercado 1,0 16,0

Fonte: INE, 2001. Organizado pelo Grupo Retis. 
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sentido de atingir um novo patamar de or-
ganização territorial. 

Apresenta alto grau de troca entre as po-
pulações fronteiriças. Os Estados têm atua-
do nesta região, beneficiando as trocas na 
fronteira, o maior exemplo desta interven-
ção foi a inauguração, em 2004, da Ponte 
Wilson Pinheiro.

4. Considerações Finais

Vimos neste trabalho que a zona de 
fronteira do Brasil com a Bolívia é um 
importante espaço de articulação e de 
comunicação entre as lógicas territoriais 
dos dois Estados. As características e os 
processos que ocorrem em um lado da 
fronteira não são detidos pelo limite inter-
nacional, formando assim um espaço de 
interações transfronteiriças.

As migrações internacionais mostram a 
penetração do povoamento brasileiro no in-
terior da faixa de fronteira boliviana, propa-
gando um novo modo de relações sociais e 
que configuram um tipo de interação tipica-
mente regional, marcado pela proximidade 
da área de origem e de destino. 

O comércio exterior mostra que a zona 
de fronteira tem um papel secundário nas 
relações comerciais entre os dois países. 

Vale destacar ainda a Iniciativa MAP 
(Madre de Dios/Peru, Acre/Brasil e Pando/
Bolívia), um movimento de integração fron-
teiriça criada em 1999. Trata-se de um “es-
paço público” composto por representantes 
de instituições públicas e privadas, pesqui-
sadores de diversas áreas e membros da 
sociedade civil da Amazônia Sul-Ocidental, 
denominado região MAP. A iniciativa tem 
como interesse discutir alternativas e for-
matar propostas integradas que promovam 
o desenvolvimento sustentável na região 
de fronteira.

Espaço público aqui é entendido como um 
espaço não estatal formado por vários seto-
res e redes sociais que somam seus esforços 
para o enfrentamento de problemáticas socio-
ambientais, assumindo um papel de colabo-
radores para a formulação e gestão de polí-
ticas públicas, pelas vias do desenvolvimento 
sustentável, em resposta às demandas sociais 
na fronteira Brasil, Bolívia e Peru. Passando 
a existir, a partir do momento em que vários 
atores sociais com interesses diversos aceitam 
que o enfrentamento dos problemas socio-
ambientais que os afetam deve ser feitos por 
meio do debate coletivo, da busca de soluções 
socialmente e coletivamente construídas. Com 
isso, cria-se um espaço de negociação e dis-
cussão privilegiando
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